AÇÃO DECLARATÓRIA PRÓPRIA, POSITIVA 

DE RELAÇÃO JURÍDICA (CPC, ART. 4, I)

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da Vara de 

Família da Comarca de ...............

TIRÇO, brasileiro, solteiro, pedreiro, residente na rua 

........., n. ....., nesta cidade, por seu Advogado e bastante 

procurador (doc. ), ao final firmado, com endereço 

profissional na rua ..............., n. ...., nesta cidade, onde 

recebe avisos e intimações, vem com respeito e 

acatamento de estilo perante esse Juízo propor

AÇÃO DECLARATÓRIA DE EXISTÊNCIA DE 

            FILIAÇÃO

em face de ...., brasileira, casada, industriária, residente 

na Rua ....., nº ....., nesta cidade, pelo que passa a expor, 

e, ao final, requer:

1. O requerente, nascido em ..../..../.... (doc. ), é filho de 

................ e do requerido, que, no entanto, não o 

reconheceu.

No presente ano, o requerente veio saber da relação 

mantida entre seus pais, quando sua mãe trabalhava na 

empresa do réu, desde quatro anos antes de seu 

nascimento.

Sempre sofreu constrangimentos e prejuízos em sua vida 

pessoal, pelo registro incompleto de sua filiação, o que é 

corrente em nossa sociedade, baseada nas relações de 

família.

2. Por diversas vezes procurou o requerido, mas este, 

nem sequer o recebeu. Na única oportunidade em que 

pode expor sua pretensão, o fez a um advogado do réu, 

que lhe ofereceu quantia em dinheiro para que esquecesse 

o assunto.

Evidente que ao requerente importa, sim, a correção de 

seu registro de nascimento, com a inscrição do nome de 

seu pai.

Quanto ao réu ser seu pai, inexiste qualquer dúvida, tanto 

pelas afirmações de sua mãe, quanto de pessoas que com 

ele conviveram e convivem, inclusive alguns funcionários 

da empresa, além da sua evidente semelhança física.

3. Pretende, desse Juízo, o reconhecimento da 

paternidade, em sentença declaratória que o habilite ao 

posterior registro.

Concorda em se submeter a qualquer exame genético.

Assim, REQUER a esse Juízo,

Seja citado o réu, para contestar, querendo, a presente 

ação, sob pena de revelia.

Seja, após normal tramitação dos autos, acolhido o 

pedido e declarada a existência da filiação, como 

requerido.

Seja o réu condenado ao pagamento das custas e 

honorários de advogado.

Protesta por todos os meios de prova, inclusive o 

depoimento pessoal do réu, que desde já requer, e arrola 

testemunhas.

Dá à causa o valor de alçada.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Local e data.

(a)    Advogado, OAB e CPF

Testemunhas:

1 - ................ Rua ......... n° ............

2 - ................ Rua ......... n° ............

3 - ................ Rua ......... n° ............

